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SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO. LEI COMPLEMENTAR 160, de
2017. LEI 12.973/2014, ART. 30, §4° E §5°. PUBLICACAO, REGISTRO E
DEPOSITO DE BENEFICIO. DISTRITO FEDERAL. CONFAZ. ATIVO
PERMANENTE.

A Lei Complementar n° 160, de 2017, inseriu o §5° no artigo 30, da Lei n°
12.973/2014, determinando que seria aplicavel aos processos pendentes.
Ademais, esta Lei inseriu o §4°, no artigo 30, da Lei n® 12.973/2014, para
impedir a exigéncia de outros requisitos ou condigdes, além daqueles
estabelecidos pelo proprio artigo 30.

Com a publicacdo, registro e deposito do incentivo do Distrito Federal em
discussao nos autos, perante 0 CONFAZ, ndo sdo exigiveis outros requisitos
para o reconhecimento da subveng¢do para investimento, além dos
enumerados pelo artigo 30.

O investimento em ativo permanente ndo consta do art. 30, da Lei n°
12.973/2014, sendo improcedente o langamento fundado em tal exigéncia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo — Presidente
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 SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. LEI COMPLEMENTAR 160, de 2017. LEI 12.973/2014, ART. 30, §4º E §5º. PUBLICAÇÃO, REGISTRO E DEPÓSITO DE BENEFÍCIO. DISTRITO FEDERAL. CONFAZ. ATIVO PERMANENTE.
 A Lei Complementar nº 160, de 2017, inseriu o §5º no artigo 30, da Lei nº 12.973/2014, determinando que seria aplicável aos processos pendentes. Ademais, esta Lei inseriu o §4º, no artigo 30, da Lei nº 12.973/2014, para impedir a exigência de outros requisitos ou condições, além daqueles estabelecidos pelo próprio artigo 30.
 Com a publicação, registro e depósito do incentivo do Distrito Federal em discussão nos autos, perante o CONFAZ, não são exigíveis outros requisitos para o reconhecimento da subvenção para investimento, além dos enumerados pelo artigo 30.
 O investimento em ativo permanente não consta do art. 30, da Lei nº 12.973/2014, sendo improcedente o lançamento fundado em tal exigência.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo � Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Cristiane Silva Costa - Relatora 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Flávio Franco Corrêa, Luis Flávio Neto, Viviane Vidal Wagner, Gerson Macedo Guerra, Rafael Vidal de Araújo, Demetrius Nichele Macei, José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado) e Adriana Gomes Rego (Presidente).
 
  Trata-se de processo originado pela lavratura de auto de infração de IRPJ e CSLL quanto a diversos trimestres nos anos de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006, com imposição de multa de 75%, sendo efetuada a �glosa de despesas não incorridas, advindas de benefícios fiscais concedidos pelo Governo do Distrito Federal, conforme Termos de Acordo de Regime Especial� (fls. 110, volume 1). 
Extrai-se do Temo de Verificação Fiscal (fls. 147):
Foram apresentados os Termos de Acordo de Regime Especial nº 63/2000 (fls. 33) e nº 25/2002 (fls. 39), firmados entre o Governo do Distrito Federal e as filiais 0007-60 e 0008-40, com fulcro na Lei 1.254/96 e Decreto nº 20.322/99. (...)
Em correspondência datada de 23 de março de 2007 (fls. 46) o contribuinte confirma e detalha que:
- o Termo de Acordo autoriza as unidades da empresa, estabelecidas em Guará e Taguatinaga, a utilizar o tratamento tributário definido no artigo 37, II, da Lei 1.254, de 08/11/1996, com a redação dada pela Lei nº 2.381, de 20/05/1999, e sua regulamentação;
- O Decreto 25.372 de dispõe sobre este tratamento tributário para o segmento atacadista/distribuidor autorizando o atacadista a abater percentuais sobre o montante das operações de saídas de mercadoria.
Daí conclui-se que o contribuinte trata os abatimentos advindos dos Regimes Especiais ?rmados com o Governo do Distrito Federal como �subvenções para investimento�, ao contabilizá-los como reserva de capital.
A distinção entre subvenções para investimento e subvenções para custeio (estas, ao contrário das primeiras, computadas na determinação do lucro operacional conforme disposto no artigo 392 do Decreto 3.000/99) foi exaustivamente estudada pela Coordenação-Geral do Sistema de Tributação da Secretaria da Receita Federal, cujas conclusões encontram-se no Parecer Normativo CST n° 112, de 1978 (DOU de 11.01.1979) (...)
Do exposto, percebe-se que as subvenções para investimento são aquelas em que seu bene?ciário recebe as vantagens ?nanceiras entregues pelo Poder Público, com o intuito especí?co de aquisição de bens e direitos que comporão ou incrementarão seu ativo permanente, na ?nalidade de expandir suas atividades econômicas, ou seja, a destinação dos recursos decorrentes da subvenção deve estar prévia e expressamente determinada pelo Poder Público que o concedeu. Vale frisar que, nos termos do próprio Parecer, a simples aplicação dos recursos em investimentos não autoriza a sua classi?cação como subvenção para investimentos. Subentende- se, por fim, que não havendo expressa vinculação entre o recurso e a aplicação, o bene?ciário poderá aplica-lo da maneira que mais lhe convier, constituindo, assim, uma subvenção para custeio ou operação.
Ressalta-se que os atos reguladores dos Termos de Acordo de Regime Especial n° 063/2000 e 025/2002, ?rmados entre o contribuinte ?scalizado e o Governo do Distrito Federal não garantem, necessariamente, a aplicação integral da quantia subvencionada em investimentos. Tampouco tem o registro contábil da subvenção como reserva de capital o condão de determinar que o montante tenha esse destino. (...)
O contribuinte apresentou Impugnação Administrativa, que foi julgada improcedente pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Juiz de Fora (fls. 541, volume 3)
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA-IRPJ 
Ano-calendário; 2001 
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO 
As subvenções para investimento oriundas de isenção ou redução de impostos, para receberem tal quali?cação e deixarem assim de ser computadas na determinação do lucro real e na base de cálculo da contribuição social sobre o lucro lÍquido, devem ser concedidas pelo Poder Público já com a ?nalidade especí?ca de sua necessária e integral aplicação em investimentos concernentes na implantação ou expansão de empreendimentos econômicos da empresa bene?ciária. Se a lei, o ato normativo administrativo ou o acordo firmado entre o Poder concedente e a contribuinte não estabelece essa exigência, os recursos oriundos de isenção ou redução de impostos não podem ser quali?cados como subvenção para investimento, devendo compor o lucro real e a base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido. 
Lançamento Procedente 
O contribuinte interpôs recurso voluntário (fls. 552, volume 3), ao qual a 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da Primeira Seção negou provimento (acórdão 1202-00.045, fls 573, pdf 38). O acórdão tem a ementa a seguir colacionada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2001 
SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. As subvenções para Investimento são aquelas em que seu bene?ciário recebe as vantagens financeiras entregues pelo poder público, com o intuito especí?co de aquisição de bens e direitos que comporão ou incrementarão seu ativo permanente na ?nalidade de expandir suas atividades econômicas, ou seja, a destinação dos recursos decorrentes da subvenção deve estar prévia e expressamente determinada pelo Poder Público que o concedeu. 
Recurso Voluntário Negado.
O contribuinte foi intimado em 24/11/2009, terça-feira (fls. 588), apresentando embargos de declaração em 30/09/2009, segunda-feira (fls. 589). O Presidente de Turma não admitiu os Embargos de declaração (fls. 802).
Nesse contexto, o contribuinte foi intimado em 19/07/2016 (fls. 807), interpondo recurso especial em 03/08/2016 (fls. 809). Neste recurso, alega divergência na interpretação da lei tributária a respeito de subvenção para investimento, constando como acórdãos paradigmas os de nº 9101-002.329 e 9101-001.798
O recurso foi admitido, conforme decisão do Presidente de Câmara:
Examinando os acórdãos paradigmas verifica-se que trazem o entendimento de que "a concessão de incentivos à implantação de indústrias consideradas de fundamental interesse para o desenvolvimento do Estado do Ceará, dentre eles a realização de operações de mútuo em condições favorecidas, notadamente quando presentes: i) a intenção da Pessoa Jurídica de Direito Público em transferir capital para a iniciativa privada; e ii) aumento do estoque de capital na pessoa jurídica subvencionada, mediante incorporação dos recursos em seu patrimônio, configura outorga de subvenção para investimentos. As subvenções para investimentos devem ser registradas diretamente em conta de reserva de capital, não transitando pela conta de resultados." 
O acórdão recorrido, por seu turno, vem considerar que "as subvenções para Investimento são aquelas em que seu beneficiário recebe as vantagens financeiras entregues pelo poder público, com o intuito específico de aquisição de bens e direitos que comporão ou incrementarão seu ativo permanente na finalidade de expandir suas atividades econômicas, ou seja, a destinação dos recursos decorrentes da subvenção deve estar prévia e expressamente determinada pelo Poder Público que o concedeu". 
Portanto, as conclusões sobre a matéria ora recorrida nos acórdãos examinados revelam-se discordantes, restando plenamente configurada a divergência jurisprudencial pelo Sujeito Passivo. (...)
Com fundamento nos artigos 18, inciso III, 67 e 68, do Anexo, II, do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015, DOU TOTAL SEGUIMENTO ao recurso especial, interposto pelo Sujeito Passivo, admitindo a rediscussão da matéria em relação a subvenção de investimento.
A Procuradoria apresentou contrarrazões, pleiteando seja negado provimento ao recurso especial do contribuinte, sem que tenha questionado o conhecimento (fls. 908).
O contribuinte apresentou petição, em 23/08/2018, na qual alega fato superveniente: publicação da Lei Complementar nº 160/2017. Apresentou comprovante de certificado de registro e depósito emitido pelo CONFAZ, além de informar a publicação da Portaria distrital nº 71/2018 (fls. 924).
É o relatório.

 Conselheira Cristiane Silva Costa, Relatora
Conhecimento do Recurso Especial do Contribuinte 
O recurso especial do contribuinte é tempestivo, tendo sido admitido pelo Presidente de Câmara quanto à matéria subvenção para investimento. 
A Procuradoria não questionou o conhecimento do recurso especial em suas contrarrazões. Nesse contexto, adoto as razões da Presidente de Câmara para conhecimento do recurso especial na matéria referida.
Mérito:
O recurso especial do contribuinte trata dos incentivo fiscal (Distrito Federal) como subvenção para investimento. 
A subvenção para investimento é regrada pelo artigo 443, do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 3.000/1999):
Art. 443. Não serão computadas na determinação do lucro real as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, desde que (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 38, § 2º, e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, art. 1º, inciso VIII):
I - registradas como reserva de capital que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto no art. 545 e seus parágrafos; ou II - feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas.
No caso destes autos, trata-se de benefício distrital, regulado pelas normas estaduais acima referidas (Lei distrital 1.254/1996, Lei distrital 2.381/1999, Decretos distritais 20.322/1999 e 25.372).
Ocorre que foi aprovada a Lei Complementar nº 160/2017, que alterou a Lei nº 12.973/2014, inserindo os §4º e §5º ao artigo 30. O artigo 30 restou assim expresso em sua integralidade:
Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para: 
I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou II - aumento do capital social.
§ 1º Na hipótese do inciso I do caput, a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 2º As doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1º ou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de:
I - capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
§ 3º Se, no período de apuração, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e de subvenções governamentais e, nesse caso, não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do caput, esta deverá ocorrer à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 4 º Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
§ 5 º O disposto no § 4º deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
As novas regras, estabelecidas pela Lei Complementar nº 160, portanto, tem efeitos retroativos para aplicação aos processos administrativos pendentes, para que se considerem subvenções para investimento os benefícios concedidos pelos Estados e Distrito Federal, na forma do artigo 155, II, da Constituição Federal, sem a exigência de requisitos não previstos no próprio artigo 30.
Remanesce, quando concedido benefício na forma do artigo 155, II, a exigência de cumprimento dos requisitos do caput do artigo 30, quais sejam: (i) intenção do Estado da em estimular a implantação e expansão de empreendimentos (ii) registro em reserva de lucros.
Vale lembrar, ainda, a previsão do artigo 155, II, §2º, inciso XII, alínea g, da Constituição Federal:
Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (...)
II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; (...)
§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (...)
XII - cabe à lei complementar: (...)
g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.
A Lei Complementar estabeleceu a aplicação das regras dos §§ 4º e 5º, do artigo 30, aos benefícios anteriormente concedidos, em desacordo com o artigo 155, desde que atendidas exigências de registro e depósito de novo Convênio entre os Estados, nos termos dos artigos 10 e 3º:
Art. 10. O disposto nos §§ 4º e 5o do art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS instituídos em desacordo com o disposto na alínea �g� do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal por legislação estadual publicada até a data de início de produção de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas exigências de registro e depósito, nos termos do art. 3º desta Lei Complementar.
Art. 3º O convênio de que trata o art. 1o desta Lei Complementar atenderá, no mínimo, às seguintes condicionantes, a serem observadas pelas unidades federadas: 
I - publicar, em seus respectivos diários oficiais, relação com a identificação de todos os atos normativos relativos às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais abrangidos pelo art. 1o desta Lei Complementar; 
II - efetuar o registro e o depósito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais mencionados no inciso I deste artigo, que serão publicados no Portal Nacional da Transparência Tributária, que será instituído pelo Confaz e disponibilizado em seu sítio eletrônico. 
§ 1º O disposto no art. 1o desta Lei Complementar não se aplica aos atos relativos às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, não tenham sido atendidas, devendo ser revogados os respectivos atos concessivos. 
§ 2 º A unidade federada que editou o ato concessivo relativo às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS de que trata o art. 1o desta Lei Complementar cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, foram atendidas é autorizada a concedê-los e a prorrogá-los, nos termos do ato vigente na data de publicação do respectivo convênio, não podendo seu prazo de fruição ultrapassar: 
I - 31 de dezembro do décimo quinto ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados ao fomento das atividades agropecuária e industrial, inclusive agroindustrial, e ao investimento em infraestrutura rodoviária, aquaviária, ferroviária, portuária, aeroportuária e de transporte urbano; 
II - 31 de dezembro do oitavo ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados à manutenção ou ao incremento das atividades portuária e aeroportuária vinculadas ao comércio internacional, incluída a operação subsequente à da importação, praticada pelo contribuinte importador; 
III - 31 de dezembro do quinto ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados à manutenção ou ao incremento das atividades comerciais, desde que o beneficiário seja o real remetente da mercadoria; 
IV - 31 de dezembro do terceiro ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados às operações e prestações interestaduais com produtos agropecuários e extrativos vegetais in natura; 
V - 31 de dezembro do primeiro ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto aos demais. 
§ 3º Os atos concessivos cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, foram atendidas permanecerão vigentes e produzindo efeitos como normas regulamentadoras nas respectivas unidades federadas concedentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS, nos termos do § 2o deste artigo. 
§ 4º A unidade federada concedente poderá revogar ou modificar o ato concessivo ou reduzir o seu alcance ou o montante das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais antes do termo final de fruição. 
§ 5º O disposto no § 4o deste artigo não poderá resultar em isenções, incentivos ou benefícios fiscais ou financeiro-fiscais em valor superior ao que o contribuinte podia usufruir antes da modificação do ato concessivo. 
§ 6º As unidades federadas deverão prestar informações sobre as isenções, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS e mantê-las atualizadas no Portal Nacional da Transparência Tributária a que se refere o inciso II do caput deste artigo. 
§ 7º As unidades federadas poderão estender a concessão das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais referidos no § 2º deste artigo a outros contribuintes estabelecidos em seu território, sob as mesmas condições e nos prazos-limites de fruição. 
§ 8º As unidades federadas poderão aderir às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais concedidos ou prorrogados por outra unidade federada da mesma região na forma do § 2º, enquanto vigentes. 
Diante de tais exigências, foi editado o Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017, que estabelece procedimento para reconhecimento dos benefícios fiscais:
Cláusula segunda As unidades federadas, para a remissão, para a anistia e para a reinstituição de que trata este convênio, devem atender as seguintes condicionantes:
I - publicar, em seus respectivos diários oficiais, relação com a identificação de todos os atos normativos, conforme modelo constante no Anexo Único, relativos aos benefícios fiscais, instituídos por legislação estadual ou distrital publicada até 8 de agosto de 2017, em desacordo com o disposto na alínea �g� do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal;
II - efetuar o registro e o depósito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos benefícios fiscais mencionados no inciso I do caput desta cláusula, inclusive os correspondentes atos normativos, que devem ser publicados no Portal Nacional da Transparência Tributária instituído nos termos da cláusula sétima e disponibilizado no sítio eletrônico do CONFAZ.
§ 1º O disposto nos incisos I e II do caput estendem-se aos atos que não se encontrem mais em vigor, observando quanto à reinstituição o disposto na cláusula nona.
§ 2º Na hipótese de um ato ser, cumulativamente, de natureza normativa e concessiva, deve-se atender ao disposto nos incisos I e II do caput desta cláusula.
§ 3º A Secretaria Executiva do CONFAZ responsabiliza-se pela guarda da relação e da documentação comprobatória de que trata o inciso III do § 2º da cláusula primeira e deve certificar o registro e o depósito.
O prazo para o atendimento aos requisitos está tratado pela Cláusula Terceira do Convênio:
Cláusula terceira A publicação no Diário Oficial do Estado ou do Distrito Federal da relação com a identificação de todos os atos normativos de que trata o inciso I do caput da cláusula segunda deve ser feita até as seguintes datas:
I - 29 de março de 2018, para os atos vigentes em 8 de agosto de 2017;
II - 30 de setembro de 2018, para os atos não vigentes em 8 de agosto de 2017.
Parágrafo único. O CONFAZ pode, em casos específicos, observado o quórum de maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigência prevista no caput desta cláusula seja feita até 28 de dezembro de 2018, devendo o pedido da unidade federada requerente se fazer acompanhar da identificação dos atos normativos objeto da solicitação, na forma do modelo constante no Anexo Único.
Cláusula quarta O registro e o depósito na Secretaria Executiva do CONFAZ da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos benefícios fiscais de que trata o inciso II do caput da cláusula segunda, devem ser feitas até as seguintes datas:
I - 29 de junho de 2018, para os atos vigentes na data do registro e do depósito;
II - 28 de dezembro de 2018, para os atos não vigentes na data do registro e do depósito.
Parágrafo único. O CONFAZ pode, em casos específicos, observado o quórum de maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigência prevista no caput desta cláusula seja feita até 28 de dezembro de 2018, devendo o pedido da unidade federada requerente se fazer acompanhar da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos benefícios fiscais.
Após a publicação dos atos normativos no diário oficial do Estado, como prevê o inciso I, da Cláusula Segunda, e o registro destas normas perante o CONFAZ, como estabelece o inciso II, a publicação será disponibilizada pelo próprio Portal Nacional da Transparência Tributária no prazo de 30 dias, como estabelece a Cláusula Quinta:
Cláusula quinta A publicação no Portal Nacional da Transparência Tributária de que trata o inciso II do caput da cláusula segunda deve ser realizada pela Secretaria Executiva do CONFAZ até 30 (trinta) dias após o respectivo registro e depósito.
Em consulta ao sítio do CONFAZ (https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/certificado-registro-deposito-cv-icms-190-17-1/distrito-federal/2018/sei_mf-0895926-certificado-de-registro-e-deposito-21-18.pdf), constatei Certificado de Registro de Depósito � SE / CONFAZ 21/2018, do qual se extrai:
O Secretário Executivo do CONFAZ, no uso de suas atribuições prevista no art. 5º, incisos I, II, e XIV do Regimento do Conselho Nacional de Política Fazendária � CONFAZ, aprovado pelo Convênio ICMS 133/97, de 02 de janeiro de 1998; bem como no inciso II do art. 3º da Portaria nº 525, de 7 de dezembro de 2017, que aprovou o regimento interno da Secretaria Executiva do CONFAZ, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 160, de 07 de agosto de 2017, e nos termos do §3º da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, torna público e CERTIFICA o seguinte:
Que o DISTRITO FEDERAL, representado pelo seu Secretário de Fazenda Wilson José de Paula, efetuou o depósito nesta Secretaria Executiva do CONFAZ, nos termos do inciso II da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17, das PLANILHAS DOS ATOS NORMATIVOS E DOS ATOS CONCESSIVOS DOS BENEFÍCIOS FISCAIS E DA CORRESPONDENTE DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA, cuja relação dos atos normativos foi publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, por meio da Portaria nº 71, de 15 de março de 2018, alterada pela Portaria n° 76, de 27 de março de 2018, publicadas nos dias 16 e 29 de março de 2018, respectivamente.
O depósito foi efetuado no dia 29 de junho de 2018por meio do Ofício SEI-GDF nº 948/2018 - SEF/GAB acompanhado de mídia física (pen drive) na forma do Despacho nº 39/18, de 12 de março de 2018.
O Distrito Federal declarou que a documentação incluída pela Secretaria Executiva do CONFAZ no processo específico no Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 12004.101313/2018-61, possui o mesmo teor da documentação depositada nesta Secretaria Executiva, por meio do Ofício SEI-GDF nº 948/2018 - SEF/GAB acompanhado de mídia física (pen drive). 
O depósito efetuado foi registrado sob nº 21/2018. (grifo nosso)
Ademais, verifico a publicação no sítio da Fazenda do Distrito Federal da Portaria 71, referida pelo documento do CONFAZ acima citado. (http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=71&txtAno=2018&txtTipo=7&txtParte=.)
Esta Portaria 71 foi alterada pela Portaria nº 76/2018 � também mencionada na certidão do CONFAZ � e pela Portaria 146/2018, não mencionada na certidão do CONFAZ. 
De toda forma, a citada Portaria nº 71 dá publicidade à relação de atos normativos de que trata o inciso I da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17. Dentre estes atos normativos, destaca-se o seguinte do Anexo II à citada Portaria 71, com redação conferida pela Portaria 71:

ATOS NORMATIVOS NÃO VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017

Unidade Federada: Distrito Federal
Dispositivo Específico
Data de Publicação no
DODF
Termo Inicial
Termo Final
Obser-vações

Item
Atos
Número
Ementa ou Assunto






1
Lei
1.254/1996
Regime Especial de Apuração que faculta ao contribuinte a opção pelo abatimento a título de montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores.
Art. 37, inciso II (redação dada pela Lei nº 2.381/1999)
21/05/1999
21/05/1999
03/03/2008 (revogação: art. 1º da Lei nº 4.100/2008)
-


O fato, portanto, atesta o cumprimento dos requisitos tratados pelos artigos 2º e 3º, da Lei Complementar nº 160 e, assim, a aplicabilidade do artigo 10, da mesma Lei Complementar ao caso dos autos. Afinal, os Termo de Acordo questionados pela fiscalização (fls. 35) tratam exatamente de incentivo estadual fundado no artigo 37, II, da Lei distrital nº 1.254.
Lembro que a Lei Complementar estabeleceu a aplicação das regras dos §§ 4º e 5º, do artigo 30, aos benefícios anteriormente concedidos, em desacordo com o artigo 15, XII, §2º, verbis:
Art. 10. O disposto nos §§ 4º e 5o do art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS instituídos em desacordo com o disposto na alínea �g� do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal por legislação estadual publicada até a data de início de produção de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas exigências de registro e depósito, nos termos do art. 3º desta Lei Complementar.
Nesse contexto, cumpridos os requisitos tratados pelo artigo 3º - referido expressamente ao final do artigo 10 - há que se observar apenas os requisitos tratados pelo artigo 30, da Lei nº 12.973/2014:
Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para: 
I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou 
II - aumento do capital social.
§ 1º Na hipótese do inciso I do caput, a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 2º As doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1º ou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de:
I - capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
§ 3º Se, no período de apuração, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e de subvenções governamentais e, nesse caso, não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do caput, esta deverá ocorrer à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 4 º Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
O acórdão recorrido negou provimento ao recurso voluntário, fundamentalmente, por aplicar o Parecer COSIT 112, de 1978, interpretando necessário o investimento em ativo permanente (fls. pdf 43, volume 3)
Primeiramente, faz-se necessário conceituar subvenção para investimento. Assim, transcrevo o Parecer Normativo CST nº 112, de 1978 (...)
Como vemos o ilustre autor entende que as subvenções para investimento servem para acréscimos ao ativo permanente. Este entendimetno se coaduna com parecer CST citado.
Assim, concluo que as Subvenções para invesimento são aquelas em que seu beneficiário recebe as vantagens financeiras entregues pelo poder público, com o intuito específico de aquisição de bens e direitos que comporão ou incrementarão seu ativo permanente na finalidade de expandir suas atividades econômicas, ou seja, a destinação dos recursos decorrentes da subvenão devre estar prévia e expressamente determinarda pelo Poder Público que o concedeu. (...)
Assim, concluo que as Subvenções para Investimento são aquelas em que seu beneficiário recebe as vantagens ?nanceiras entregues pelo poder público, com o intuito especí?co de aquisição de bens e direitos que comporão ou incrementarão seu ativo permanente na ?nalidade de expandir suas atividades econômicas, ou seja, a destinação dos recursos decorrentes da subvenção deve estar prévia e expressamente determinada pelo Poder Publico que o concedeu. (...)
No caso em questão, a suposta subvenção para investimento consistia que na operação interna era destacado na nota ?scal de saída o ICMS na alíquota de 17% a qual é escriturada no livro Registro de Saídas. Ao se apurar o ICMS para pagamento era considerado o ICMS de 3,5%, e não 17%. A contribuinte reconheceu a despesa de ICMS em conta de resultado (ICMS sobre vendas) em contrapartida à conta ICMS a pagar (passivo). Os abatimentos de ICMS foram debitados da conta do passivo de ICMS e creditados em conta do Patrimônio líquido chamada Créditos tributários. A ?scalização entendeu que os valores levados a crédito da conta Créditos Tributários não con?gurariam Subvenções para investimento, mas sim, um simples estorno de despesa de ICMS contabilizada na venda da mercadoria. 
Como já concluído anteriormente as subvenções para investimento teriam que ter sua destinação vinculada à aplicação em investimentos. Assim, o poder público deveria condicionar a subvenção à finalidade de implementação ou expansão e integralmente. Assim, não entendo o benefício auferido como subvenção para investimento, pois não há nos autos nenhum dispositivo que determine que os recursos obtidos sejam necessariamente e integralmente aplicados em investimentos de implementação ou expansão dos empreendimentos. 
As contrapartidas exigidas pelo Governo do Distrito Federal não se coadunam com investimentos de implementação ou expansão.
Este também foi o apontamento do lançamento tributário, extraindo-se do Termo de Verificação Fiscal que o acompanha:
A distinção entre subvenções para investimento e subvenções para custeio (estas, ao contrário das primeiras, computadas na determinação do lucro operacional conforme disposto no artigo 392 do Decreto 3.000/99) foi exaustivamente estudada pela Coordenação-Geral do Sistema de Tributação da Secretaria da Receita Federal, cujas conclusões encontram-se no Parecer Normativo CST n° 112, de 1978 (DOU de 11.01.1979) (...)
Do exposto, percebe-se que as subvenções para investimento são aquelas em que seu bene?ciário recebe as vantagens ?nanceiras entregues pelo Poder Público, com o intuito especí?co de aquisição de bens e direitos que comporão ou incrementarão seu ativo permanente, na ?nalidade de expandir suas atividades econômicas, ou seja, a destinação dos recursos decorrentes da subvenção deve estar prévia e expressamente determinada pelo Poder Público que o concedeu.
A exigência de investimento em ativo permanente, entretanto, não consta do art. 30, razão pela qual dou provimento ao recurso especial do contribuinte, aplicando o regramento da Lei Complementar nº 160.

Conclusão:
Pelas razões expostas, conheço do recurso especial, dando-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Cristiane Silva Costa
 
 



(assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa - Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: André Mendes de
Moura, Cristiane Silva Costa, Flavio Franco Corréa, Luis Flavio Neto, Viviane Vidal Wagner,
Gerson Macedo Guerra, Rafael Vidal de Aratjo, Demetrius Nichele Macei, José Eduardo
Dornelas Souza (suplente convocado) e Adriana Gomes Rego (Presidente).

Relatorio

Trata-se de processo originado pela lavratura de auto de infracao de IRPJ e
CSLL quanto a diversos trimestres nos anos de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006, com imposi¢ao
de multa de 75%, sendo efetuada a “glosa de despesas ndo incorridas, advindas de beneficios
fiscais concedidos pelo Governo do Distrito Federal, conforme Termos de Acordo de Regime
Especial” (fls. 110, volume 1).

Extrai-se do Temo de Verificacao Fiscal (fls. 147):

o

Foram apresentados os Termos de Acordo de Regime Especial n
63/2000 (fls. 33) e n°25/2002 (fls. 39), firmados entre o Governo
do Distrito Federal e as filiais 0007-60 e 0008-40, com fulcro na
Lei 1.254/96 e Decreto n°® 20.322/99. (...)

Em correspondéncia datada de 23 de marco de 2007 (fls. 46) o
contribuinte confirma e detalha que:

- 0 Termo de Acordo autoriza as unidades da empresa,
estabelecidas em Guara e Taguatinaga, a utilizar o tratamento
tributario definido no artigo 37, Il, da Lei 1.254, de 08/11/1996,
com a redagdo dada pela Lei n° 2.381, de 20/05/1999, e sua

regulamentagdo,

- O Decreto 25.372 de dispoe sobre este tratamento tributario
para o segmento atacadista/distribuidor autorizando o
atacadista a abater percentuais sobre o montante das operagoes
de saidas de mercadoria.

Dai conclui-se que o contribuinte trata os abatimentos advindos
dos Regimes Especiais firmados com o Governo do Distrito
Federal como “subvencoes para investimento”, ao contabilizd-
los como reserva de capital.

A distingdo entre subveng¢oes para investimento e subvengoes
para custeio (estas, ao contrario das primeiras, computadas na
determinagdo do lucro operacional conforme disposto no artigo
392 do Decreto 3.000/99) foi exaustivamente estudada pela
Coordenacdo-Geral do Sistema de Tributacdo da Secretaria da
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Receita Federal, cujas conclusées encontram-se no Parecer
Normativo CST n° 112, de 1978 (DOU de 11.01.1979) (...)

Do exposto, percebe-se que as subvengdes para investimento sdo
aquelas em que seu beneficiario recebe as vantagens financeiras
entregues pelo Poder Publico, com o intuito especifico de
aquisicdo de bens e direitos que compordo ou incrementardo seu
ativo permanente, na finalidade de expandir suas atividades
economicas, ou seja, a destinagdo dos recursos decorrentes da
subvengdo deve estar prévia e expressamente determinada pelo
Poder Publico que o concedeu. Vale frisar que, nos termos do
proprio Parecer, a simples aplicagdo dos recursos em
investimentos ndo autoriza a sua classificagdo como subvengdo
para investimentos. Subentende- se, por fim, que ndo havendo
expressa vinculagdo entre o recurso e a aplicagdo, o beneficiario
podera aplica-lo da maneira que mais lhe convier, constituindo,
assim, uma subvengdo para custeio ou opera¢ado.

Ressalta-se que os atos reguladores dos Termos de Acordo de
Regime Especial n°® 063/2000 e 025/2002, firmados entre o
contribuinte fiscalizado e o Governo do Distrito Federal ndo
garantem, necessariamente, a aplica¢do integral da quantia
subvencionada em investimentos. Tampouco tem o registro
contabil da subven¢do como reserva de capital o conddo de
determinar que o montante tenha esse destino. (...)

O contribuinte apresentou Impugnacdo Administrativa, que foi julgada
improcedente pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Juiz de Fora (fls. 541,
volume 3)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA-IRPJ

Ano-calendario; 2001
SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO

As subveng¢oes para investimento oriundas de iseng¢do ou
reducdo de impostos, para receberem tal qualificagdo e
deixarem assim de ser computadas na determinag¢do do lucro
real e na base de calculo da contribuicdo social sobre o lucro
liquido, devem ser concedidas pelo Poder Piblico ji com a
finalidade especifica de sua necessaria e integral aplicagdo em
investimentos concernentes na implanta¢do ou expansdo de
empreendimentos econémicos da empresa beneficiaria. Se a lei,
o ato normativo administrativo ou o acordo firmado entre o
Poder concedente e a contribuinte ndo estabelece essa exigéncia,
os recursos oriundos de iseng¢do ou redugdo de impostos ndo
podem ser qualificados como subvengdo para investimento,
devendo compor o lucro real e a base de cadlculo da contribui¢do
social sobre o lucro liquido.

Lancamento Procedente



O contribuinte interpos recurso voluntério (fls. 552, volume 3), ao qual a 2°
Turma Ordinaria da 2* Camara da Primeira Se¢ao negou provimento (acérdao 1202-00.045, fls
573, pdf 38). O acordao tem a ementa a seguir colacionada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2001

SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO. As subvencdes para
Investimento sdo aquelas em que seu beneficiario recebe as
vantagens financeiras entregues pelo poder publico, com o
intuito especifico de aquisi¢do de bens e direitos que compordo
ou incrementardo seu ativo permanente na finalidade de
expandir suas atividades econémicas, ou seja, a destinagdo dos
recursos decorrentes da subveng¢do deve estar prévia e
expressamente determinada pelo Poder Publico que o concedeu.

Recurso Voluntario Negado.

O contribuinte foi intimado em 24/11/2009, terca-feira (fls. 588),
apresentando embargos de declaracdo em 30/09/2009, segunda-feira (fls. 589). O Presidente de
Turma ndo admitiu os Embargos de declaragao (fls. 802).

Nesse contexto, o contribuinte foi intimado em 19/07/2016 (fls. 807),
interpondo recurso especial em 03/08/2016 (fls. 809). Neste recurso, alega divergéncia na

interpretagdo da lei tributdria a respeito de subven¢ao para investimento, constando como
acordaos paradigmas os de n° 9101-002.329 ¢ 9101-001.798

O recurso foi admitido, conforme decisdo do Presidente de Camara:

Examinando os acorddos paradigmas verifica-se que trazem o
entendimento de que "a concessdo de incentivos a implantag¢do
de industrias consideradas de fundamental interesse para o
desenvolvimento do Estado do Ceara, dentre eles a realizacdo de
operagoes de mutuo em condigoes favorecidas, notadamente
quando presentes: i) a intengdo da Pessoa Juridica de Direito
Publico em transferir capital para a iniciativa privada; e ii)
aumento do estoque de capital na pessoa juridica
subvencionada, mediante incorporacdo dos recursos em seu
patrimoénio, configura outorga de subveng¢do para investimentos.
As subvengdes para investimentos devem ser registradas
diretamente em conta de reserva de capital, ndo transitando pela
conta de resultados."

O acorddo recorrido, por seu turno, vem considerar que "as
subvengoes para Investimento sdo aquelas em que seu
beneficiario recebe as vantagens financeiras entregues pelo
poder publico, com o intuito especifico de aquisi¢do de bens e
direitos que compordo ou incrementardo seu ativo permanente
na finalidade de expandir suas atividades economicas, ou seja, a
destinacdo dos recursos decorrentes da subvencdo deve estar
prévia e expressamente determinada pelo Poder Publico que o
concedeu".

Portanto, as conclusoes sobre a matéria ora recorrida nos
acordaos examinados revelam-se discordantes, restando
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plenamente configurada a divergéncia jurisprudencial pelo
Sujeito Passivo. (...)

Com fundamento nos artigos 18, inciso IIl, 67 e 68, do Anexo, 11,
do RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 2015, DOU
TOTAL SEGUIMENTO ao recurso especial, interposto pelo
Sujeito Passivo, admitindo a rediscussdo da matéria em relagdo
a subvencdo de investimento.

A Procuradoria apresentou contrarrazoes, pleiteando seja negado provimento
ao recurso especial do contribuinte, sem que tenha questionado o conhecimento (fls. 908).

O contribuinte apresentou peticdo, em 23/08/2018, na qual alega fato
superveniente: publicagdo da Lei Complementar n® 160/2017. Apresentou comprovante de
certificado de registro e depdsito emitido pelo CONFAZ, além de informar a publicagdo da
Portaria distrital n® 71/2018 (fls. 924).

E o relatério.

Voto

Conselheira Cristiane Silva Costa, Relatora

Conhecimento do Recurso Especial do Contribuinte

O recurso especial do contribuinte é tempestivo, tendo sido admitido pelo
Presidente de Camara quanto a matéria subvencao para investimento.

A Procuradoria ndo questionou o conhecimento do recurso especial em suas
contrarrazdes. Nesse contexto, adoto as razdes da Presidente de Camara para conhecimento do
recurso especial na matéria referida.

Meérito:

O recurso especial do contribuinte trata dos incentivo fiscal (Distrito Federal)
como subvengao para investimento.

A subvengdo para investimento € regrada pelo artigo 443, do Regulamento do
Imposto de Renda (Decreto n° 3.000/1999):

Art. 443. Ndo serdo computadas na determinagdo do lucro real
as subvengdes para investimento, inclusive mediante isen¢do ou
reducdo de impostos concedidas como estimulo a implantagdo
ou expansdo de empreendimentos economicos, e as doagoes,
feitas pelo Poder Publico, desde que (Decreto-Lei n° 1.598, de
1977, art. 38, § 2° e Decreto-Lei n° 1.730, de 1979, art. 1°,
inciso VIII):

1 - registradas como reserva de capital que somente podera ser
utilizada para absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital



social, observado o disposto no art. 545 e seus paragrafos, ou Il
- feitas em cumprimento de obrigagdo de garantir a exatiddo do
balango do  contribuinte e utilizadas para absorver
superveniéncias passivas ou insuficiéncias ativas.

No caso destes autos, trata-se de beneficio distrital, regulado pelas normas
estaduais acima referidas (Lei distrital 1.254/1996, Lei distrital 2.381/1999, Decretos distritais
20.322/1999 e 25.372).

Ocorre que foi aprovada a Lei Complementar n° 160/2017, que alterou a Lei
n°® 12.973/2014, inserindo os §4° e §5° ao artigo 30. O artigo 30 restou assim expresso em sua
integralidade:

Art. 30. As subvengoes para investimento, inclusive mediante
isengdo ou redugdo de impostos, concedidas como estimulo a
implantagdo ou expansdo de empreendimentos economicos e as
doagoes feitas pelo poder publico ndo serdo computadas na
determinagdo do lucro real, desde que seja registrada em
reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, que somente podera ser utilizada para:

1 - absor¢do de prejuizos, desde que anteriormente ja tenham
sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com
excegdo da Reserva Legal; ou Il - aumento do capital social.

$ 1% Na hipotese do inciso I do caput, a pessoa juridica deverd
recompor a reserva a medida que forem apurados lucros nos
periodos subsequentes.

$ 2° As doagoes e subvengoes de que trata o caput serdo
tributadas caso ndo seja observado o disposto no § 1° ou seja
dada destinacdo diversa da que estd prevista no caput, inclusive
nas hipoteses de:

1 - capitalizac¢do do valor e posterior restituicdo de capital aos
socios ou ao titular, mediante reducgdo do capital social, hipotese
em que a base para a incidéncia sera o valor restituido, limitado
ao valor total das exclusées decorrentes de doacées ou
subvengoes governamentais para investimentos,

Il - restituicdo de capital aos socios ou ao titular, mediante
reducdo do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores a data
da doagdo ou da subveng¢do, com posterior capitalizagdo do
valor da doag¢do ou da subvengdo, hipotese em que a base para a
incidéncia sera o valor restituido, limitada ao valor total das
exclusoes decorrentes de doacdoes ou de subvencoes
governamentais para investimentos; ou Il - integracdo a base de
calculo dos dividendos obrigatorios.

§ 3% Se, no periodo de apuragdo, a pessoa juridica apurar
prejuizo contabil ou lucro liquido contabil inferior a parcela
decorrente de doagoes e de subvengoes governamentais e, nesse
caso, ndo puder ser constituida como parcela de lucros nos
termos do caput, esta deverd ocorrer a medida que forem
apurados lucros nos periodos subsequentes.

§ 4 ? Os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais
relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155
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da Constituicio Federal, concedidos pelos Estados e pelo
Distrito  Federal, sdo considerados subvencdes para
investimento, vedada a exigéncia de outros requisitos ou
condicoes ndo previstos neste artigo. (Incluido pela Lei
Complementar n° 160, de 2017)

§ 5 ° O disposto no § 4° deste artigo aplica-se inclusive aos
processos administrativos e judiciais ainda ndo definitivamente
julgados. (Incluido pela Lei Complementar n° 160, de 2017)

As novas regras, estabelecidas pela Lei Complementar n° 160, portanto, tem
efeitos retroativos para aplicacdo aos processos administrativos pendentes, para que se
considerem subvengdes para investimento os beneficios concedidos pelos Estados e Distrito
Federal, na forma do artigo 155, 11, da Constitui¢ao Federal, sem a exigéncia de requisitos nao
previstos no proprio artigo 30.

Remanesce, quando concedido beneficio na forma do artigo 155, II, a
exigéncia de cumprimento dos requisitos do caput do artigo 30, quais sejam: (i) intencao do
Estado da em estimular a implantagdo e expansao de empreendimentos (ii) registro em reserva
de lucros.

Vale lembrar, ainda, a previsao do artigo 155, II, §2°, inciso XII, alinea g, da
Constitui¢ao Federal:

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir
impostos sobre: (...)

Il - operagdes relativas a circulagdo de mercadorias e sobre
prestacoes de servigos de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicagdo, ainda que as operagoes e as
prestagoes se iniciem no exterior, (...)

$ 2° O imposto previsto no inciso Il atendera ao seguinte: (...)
XII - cabe a lei complementar: (...)

g) regular a forma como, mediante deliberagdo dos Estados e do
Distrito Federal, isengdes, incentivos e beneficios fiscais serdo
concedidos e revogados.

A Lei Complementar estabeleceu a aplicacdo das regras dos §§ 4° e 5°, do
artigo 30, aos beneficios anteriormente concedidos, em desacordo com o artigo 155, desde que
atendidas exigéncias de registro e depoésito de novo Convénio entre os Estados, nos termos
dos artigos 10 e 3°:

Art. 10. O disposto nos §§ 4° e 50 do art. 30 da Lei no 12.973, de
13 de maio de 2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos
beneficios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS instituidos em
desacordo com o disposto na alinea ‘g’ do inciso XIl do § 2° do
art. 155 da Constituicio Federal por legisla¢do estadual
publicada até a data de inicio de produgdo de efeitos desta Lei
Complementar, desde que atendidas as respectivas exigéncias de
registro e deposito, nos termos do art. 3° desta Lei
Complementar.



Art. 3° O convénio de que trata o art. 1o desta Lei Complementar
atenderd, no minimo, as seguintes condicionantes, a serem
observadas pelas unidades federadas:

I - publicar, em seus respectivos didrios oficiais, rela¢do com a
identificag¢do de todos os atos normativos relativos as isengoes,
aos incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais
abrangidos pelo art. 1o desta Lei Complementar,

1I - efetuar o registro e o depdosito, na Secretaria Executiva do
Conselho Nacional de Politica Fazendaria (Confaz), da
documenta¢do  comprobatoria  correspondente  aos  atos
concessivos das isengoes, dos incentivos e dos beneficios fiscais
ou financeiro-fiscais mencionados no inciso I deste artigo, que
serdo publicados no Portal Nacional da Transparéncia
Tributdria, que sera instituido pelo Confaz e disponibilizado em
seu sitio eletréonico.

$ 1°0 disposto no art. 1o desta Lei Complementar ndo se aplica
aos atos relativos as isengoes, aos incentivos e aos beneficios
fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao Imposto sobre
Operagoes Relativas a Circulagdo de Mercadorias e sobre
Prestacoes de Servicos de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicacdo (ICMS) cujas exigéncias de
publicagdo, registro e deposito, nos termos deste artigo, ndo
tenham sido atendidas, devendo ser revogados os respectivos

atos concessivos.

$ 2 ° A unidade federada que editou o ato concessivo relativo as
isengdes, aos incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-
fiscais vinculados ao ICMS de que trata o art. 1o desta Lei
Complementar cujas exigéncias de publicacdo, registro e
deposito, nos termos deste artigo, foram atendidas é autorizada
a concedé-los e a prorroga-los, nos termos do ato vigente na
data de publica¢do do respectivo convénio, ndo podendo seu
prazo de fruicdo ultrapassar:

1 - 31 de dezembro do décimo quinto ano posterior a produgdo
de efeitos do respectivo convénio, quanto aqueles destinados ao
fomento das atividades agropecuaria e industrial, inclusive
agroindustrial, e ao investimento em infraestrutura rodoviaria,
aquavidaria, ferrovidria, portudria, aeroportudria e de transporte
urbano;

Il - 31 de dezembro do oitavo ano posterior a produgdo de
efeitos do respectivo convénio, quanto aqueles destinados a
manutengdo ou ao incremento das atividades portuaria e
aeroportudria vinculadas ao comércio internacional, incluida a
operacdo subsequente a da importagdo, praticada pelo
contribuinte importador,

Il - 31 de dezembro do quinto ano posterior a produg¢do de
efeitos do respectivo convénio, quanto aqueles destinados a
manutencdo ou ao incremento das atividades comerciais, desde
que o beneficiario seja o real remetente da mercadoria;

1V - 31 de dezembro do terceiro ano posterior a produgdo de
efeitos do respectivo convénio, quanto aqueles destinados as
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operacoes e prestacOes interestaduais com  produtos
agropecudrios e extrativos vegetais in natura,

V - 31 de dezembro do primeiro ano posterior a producdo de
efeitos do respectivo convénio, quanto aos demais.

$ 32 Os atos concessivos cujas exigéncias de publicagdo, registro
e deposito, nos termos deste artigo, foram atendidas
permanecerdo vigentes e produzindo efeitos como normas
regulamentadoras nas  respectivas  unidades  federadas
concedentes das isengoes, dos incentivos e dos beneficios fiscais
ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS, nos termos do § 20
deste artigo.

$ 4° A unidade federada concedente poderd revogar ou
modificar o ato concessivo ou reduzir o seu alcance ou o
montante das isengoes, dos incentivos e dos beneficios fiscais ou
financeiro-fiscais antes do termo final de fruicao.

$ 5° O disposto no § 4o deste artigo ndo poderd resultar em
isengoes, incentivos ou beneficios fiscais ou financeiro-fiscais em
valor superior ao que o contribuinte podia usufruir antes da
modificagdo do ato concessivo.

$ 6° As unidades federadas deverdo prestar informagoes sobre as
isengdes, os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-
fiscais vinculados ao ICMS e manté-las atualizadas no Portal
Nacional da Transparéncia Tributaria a que se refere o inciso 11
do caput deste artigo.

$ 7° As unidades federadas poderdo estender a concessdo das
isengdes, dos incentivos e dos beneficios fiscais ou financeiro-
fiscais referidos no § 2° deste artigo a outros contribuintes
estabelecidos em seu territorio, sob as mesmas condigcoes e nos
prazos-limites de frui¢do.

$ 8° As unidades federadas poderdo aderir as isengoes, aos
incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais
concedidos ou prorrogados por outra unidade federada da
mesma regido na forma do § 2°, enquanto vigentes.

Diante de tais exigéncias, foi editado o Convénio ICMS 190, de 15 de
dezembro de 2017, que estabelece procedimento para reconhecimento dos beneficios fiscais:

Clausula segunda As unidades federadas, para a remissdo, para
a anistia e para a reinstituicdo de que trata este convénio, devem
atender as seguintes condicionantes:

I - publicar, em seus respectivos diarios oficiais, relagdo com a
identificagdo de todos os atos normativos, conforme modelo
constante no Anexo Unico, relativos aos beneficios fiscais,
instituidos por legislacdo estadual ou distrital publicada até 8 de
agosto de 2017, em desacordo com o disposto na alinea “g” do
inciso XIl do § 2°do art. 155 da Constituicdo Federal;



do Convénio:

1I - efetuar o registro e o depdosito, na Secretaria Executiva do
Conselho Nacional de Politica Fazendaria - CONFAZ, da
documenta¢do  comprobatoria  correspondente  aos  atos
concessivos dos beneficios fiscais mencionados no inciso I do
caput desta clausula, inclusive os correspondentes atos
normativos, que devem ser publicados no Portal Nacional da
Transparéncia Tributaria instituido nos termos da clausula
sétima e disponibilizado no sitio eletronico do CONFAZ.

$ 1° O disposto nos incisos I e Il do caput estendem-se aos atos
que ndo se encontrem mais em vigor, observando quanto a
reinstitui¢do o disposto na clausula nona.

$ 2° Na hipotese de um ato ser, cumulativamente, de natureza
normativa e concessiva, deve-se atender ao disposto nos incisos |
e Il do caput desta clausula.

$ 3° A Secretaria Executiva do CONFAZ responsabiliza-se pela
guarda da relagdo e da documentagdo comprobatoria de que
trata o inciso Ill do § 2° da clausula primeira e deve certificar o
registro e o deposito.

O prazo para o atendimento aos requisitos esté tratado pela Clausula Terceira

Clausula terceira A publica¢do no Diario Oficial do Estado ou
do Distrito Federal da relagdo com a identificagcdo de todos os
atos normativos de que trata o inciso I do caput da clausula
segunda deve ser feita até as seguintes datas:

I - 29 de margo de 2018, para os atos vigentes em 8 de agosto de
2017,

1l - 30 de setembro de 2018, para os atos ndo vigentes em 8 de
agosto de 2017.

Paragrafo unico. O CONFAZ pode, em casos especificos,
observado o quorum de maioria simples, autorizar que o
cumprimento da exigéncia prevista no caput desta clausula seja
feita até 28 de dezembro de 2018, devendo o pedido da unidade
federada requerente se fazer acompanhar da identifica¢do dos
atos normativos objeto da solicitagdo, na forma do modelo
constante no Anexo Unico.

Clausula quarta O registro e o deposito na Secretaria Executiva
do CONFAZ da documenta¢do comprobatoria correspondente
aos atos concessivos dos beneficios fiscais de que trata o inciso
Il do caput da clausula segunda, devem ser feitas até as
seguintes datas:

I - 29 de junho de 2018, para os atos vigentes na data do registro
e do deposito;

Il - 28 de dezembro de 2018, para os atos ndo vigentes na data
do registro e do deposito.

Paragrafo unico. O CONFAZ pode, em casos especificos,
observado o quorum de maioria simples, autorizar que o
cumprimento da exigéncia prevista no caput desta clausula seja
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feita até 28 de dezembro de 2018, devendo o pedido da unidade
federada requerente se fazer acompanhar da documentagdo
comprobatoria correspondente aos atos concessivos dos
beneficios fiscais.

ApoOs a publicagdo dos atos normativos no didrio oficial do Estado, como
prevé o inciso I, da Clausula Segunda, e o registro destas normas perante 0 CONFAZ, como
estabelece o inciso II, a publicagdo serd disponibilizada pelo proprio Portal Nacional da
Transparéncia Tributaria no prazo de 30 dias, como estabelece a Clausula Quinta:

Clausula quinta A publicagdo no Portal Nacional da
Transparéncia Tributaria de que trata o inciso Il do caput da
clausula segunda deve ser realizada pela Secretaria Executiva
do CONFAZ até 30 (trinta) dias apds o respectivo registro e
depasito.

Em consulta ao sitio do CONFAZ
(https.//www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/certificado-registro-deposito-cv-icms-190-17-1/distrito-
federal/2018/sei_mf-0895926-certificado-de-registro-e-deposito-21-18.pdf), constatei Certificado de

Registro de Depdsito — SE / CONFAZ 21/2018, do qual se extrai:

O Secretario Executivo do CONFAZ, no uso de suas atribuicoes
prevista no art. 5° incisos I, I, e XIV do Regimento do Conselho
Nacional de Politica Fazendaria — CONFAZ, aprovado pelo
Convénio ICMS 133/97, de 02 de janeiro de 1998, bem como no
inciso Il do art. 3° da Portaria n° 525, de 7 de dezembro de 2017,
que aprovou o regimento interno da Secretaria Executiva do
CONFAZ, para os fins do disposto na Lei Complementar n° 160,
de 07 de agosto de 2017, e nos termos do §3° da clausula
segunda do Convénio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017,
torna publico e CERTIFICA o seguinte:

Que o DISTRITO FEDERAL, representado pelo seu Secretario
de Fazenda Wilson José de Paula, efetuou o depdsito nesta
Secretaria Executiva do CONFAZ, nos termos do inciso Il da
clausula segunda do Convénio ICMS 190/17, das PLANILHAS
DOS ATOS NORMATIVOS E DOS ATOS CONCESSIVOS DOS
BENEFICIOS  FISCAIS E DA CORRESPONDENTE
DOCUMENTACAO COMPROBAT ORIA, cuja relacio dos atos
normativos foi publicada no Diario Oficial do Distrito Federal,
por meio da Portaria n° 71, de 15 de marco de 2018, alterada
pela Portaria n° 76, de 27 de marco de 2018, publicadas nos
dias 16 e 29 de mar¢o de 2018, respectivamente.

O deposito foi efetuado no dia 29 de junho de 2018por meio do
Oficio SEI-GDF n° 948/2018 - SEF/GAB acompanhado de midia
fisica (pen drive) na forma do Despacho n° 39/18, de 12 de
marc¢o de 2018.

O Distrito Federal declarou que a documentagdo incluida pela
Secretaria Executiva do CONFAZ no processo especifico no
Sistema Eletronico de Informagoes - SEI n® 12004.101313/2018§-
61, possui o mesmo teor da documenta¢do depositada nesta
Secretaria Executiva, por meio do Oficio SEI-GDF n° 948/2018 -
SEF/GAB acompanhado de midia fisica (pen drive).



O deposito efetuado foi registrado sob n°® 21/2018. (grifo nosso)

Ademais, verifico a publica¢do no sitio da Fazenda do Distrito Federal da
Portaria 71, referida  pelo documento do CONFAZ acima  citado.

(http://'www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfin? txtNumero=
71 &txtAno=2018&txtTipo=7 &txtParte=.)

Esta Portaria 71 foi alterada pela Portaria n° 76/2018 — também mencionada
na certiddo do CONFAZ — e pela Portaria 146/2018, ndo mencionada na certiddo do CONFAZ.

De toda forma, a citada Portaria n° 71 da publicidade a relagdo de atos
normativos de que trata o inciso I da clausula segunda do Convénio ICMS 190/17. Dentre estes
atos normativos, destaca-se o seguinte do Anexo II a citada Portaria 71, com redag¢ao conferida
pela Portaria 71:

ATOS NORMATIVOS NAO VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017

Unidade Federada: Distrito Federal Obser-

vacoes

Termo
Final

Termo
Inicial

Dispositivo | Data de
Especifico Publicagdo
Ementa ou no
Assunto

Item | Atos | Numero

DODF

1 Lei | 1.254/1996 | Regime

Especial de

Art. 37, 21/05/1999 | 21/05/1999 | 03/03/20 | -
inciso 11 08

Apuracgio
que faculta

(redagdo dada
pela Lei n°
2.381/1999)

(revogagao
cart. 1°da
Lein®

a0 4.100/2008
contribuint )

e a opcao
pelo
abatimento
a titulo de
montante
do imposto
cobrado
nas
operagoes e
prestacgoes
anteriores.

O fato, portanto, atesta o cumprimento dos requisitos tratados pelos artigos 2°
e 3° da Lei Complementar n° 160 e, assim, a aplicabilidade do artigo 10, da mesma Lei
Complementar ao caso dos autos. Afinal, os Termo de Acordo questionados pela fiscalizagio
(fls. 35) tratam exatamente de incentivo estadual fundado no artigo 37, II, da Lei distrital n°
1.254.

Lembro que a Lei Complementar estabeleceu a aplicacao das regras dos §§ 4°

e 5° do artigo 30, aos beneficios anteriormente concedidos, em desacordo com o artigo 15,
XI1I, §2°, verbis:

Art. 10. O disposto nos $§ 4°e 50 do art. 30 da Lei no 12.973, de
13 de maio de 2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos
beneficios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS instituidos em
desacordo com o disposto na alinea ‘e’ do inciso XII do § 2° do
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art. 155 da Constituicao Federal por legisla¢do estadual
publicada até a data de inicio de produgdo de efeitos desta Lei
Complementar, desde que atendidas as respectivas exigéncias de
registro e deposito, nos termos do art. 3° desta Lei
Complementar.

Nesse contexto, cumpridos os requisitos tratados pelo artigo 3° - referido
expressamente ao final do artigo 10 - hd que se observar apenas os requisitos tratados pelo
artigo 30, da Lei n°® 12.973/2014:

Art. 30. As subvengoes para investimento, inclusive mediante
isengcdo ou redugdo de impostos, concedidas como estimulo a
implantagdo ou expansdo de empreendimentos economicos e as
doagoes feitas pelo poder publico ndo serdo computadas na
determinagdo do lucro real, desde que seja registrada em
reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, que somente podera ser utilizada para:

1 - absor¢do de prejuizos, desde que anteriormente ja tenham
sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com
excegdo da Reserva Legal; ou

1I - aumento do capital social.

$ 1° Na hipotese do inciso I do caput, a pessoa juridica devera
recompor a reserva a medida que forem apurados lucros nos
periodos subsequentes.

$§ 2° As doagoes e subvengoes de que trata o caput serdo
tributadas caso ndo seja observado o disposto no § 1° ou seja
dada destinacdo diversa da que estd prevista no caput, inclusive
nas hipoteses de:

1 - capitalizac¢do do valor e posterior restituicdo de capital aos
socios ou ao titular, mediante reducgdo do capital social, hipotese
em que a base para a incidéncia sera o valor restituido, limitado
ao valor total das exclusées decorrentes de doacées ou
subvengoes governamentais para investimentos,

Il - restituicdo de capital aos socios ou ao titular, mediante
redugdo do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores a data
da doagdo ou da subveng¢do, com posterior capitalizagdo do
valor da doag¢do ou da subvencdo, hipotese em que a base para a
incidéncia sera o valor restituido, limitada ao valor total das
exclusoes decorrentes de doacdoes ou de subvencoes
governamentais para investimentos, ou Il - integragdo a base de
calculo dos dividendos obrigatorios.

§ 3% Se, no periodo de apuragdo, a pessoa juridica apurar
prejuizo contabil ou lucro liquido contabil inferior a parcela
decorrente de doagoes e de subvengdes governamentais e, nesse
caso, ndo puder ser constituida como parcela de lucros nos
termos do caput, esta deverd ocorrer a medida que forem
apurados lucros nos periodos subsequentes.



$ 4 ° Os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais
relativos ao imposto previsto no inciso Il do caput do art. 155 da
Constituicdo Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito
Federal, sao considerados subvengoes para investimento, vedada
a exigéncia de outros requisitos ou condig¢oes ndo previstos neste
artigo. (Incluido pela Lei Complementar n° 160, de 2017)

O acordao recorrido negou provimento ao recurso voluntario,
fundamentalmente, por aplicar o Parecer COSIT 112, de 1978, interpretando necessario o
investimento em ativo permanente (fls. pdf 43, volume 3)

Primeiramente, faz-se necessdrio conceituar subvengdo para

investimento. Assim, transcrevo o Parecer Normativo CST n’
112, de 1978 (...)

Como vemos o ilustre autor entende que as subvengbes para
investimento servem para acréscimos ao ativo permanente. Este
entendimetno se coaduna com parecer CST citado.

Assim, concluo que as Subvengdes para invesimento sdo aquelas
em que seu beneficiario recebe as vantagens financeiras
entregues pelo poder publico, com o intuito especifico de
aquisicdo de bens e direitos que compordo ou incrementardo seu
ativo permanente na finalidade de expandir suas atividades
economicas, ou seja, a destina¢do dos recursos decorrentes da
subvendo devre estar prévia e expressamente determinarda pelo
Poder Publico que o concedeu. (...)

Assim, concluo que as Subvengoes para Investimento sdo
aquelas em que seu beneficidrio recebe as vantagens financeiras
entregues pelo poder publico, com o intuito especifico de
aquisicdo de bens e direitos que compordo ou incrementardo seu
ativo permanente na finalidade de expandir suas atividades
economicas, ou seja, a destinagdo dos recursos decorrentes da
subvengdo deve estar prévia e expressamente determinada pelo
Poder Publico que o concedeu. (...)

No caso em questdo, a suposta subven¢do para investimento
consistia que na operagdo interna era destacado na nota fiscal
de saida o ICMS na aliquota de 17% a qual é escriturada no
liviro Registro de Saidas. Ao se apurar o ICMS para pagamento
era considerado o ICMS de 3,5%, e ndo 17%. A contribuinte
reconheceu a despesa de ICMS em conta de resultado (ICMS
sobre vendas) em contrapartida a conta ICMS a pagar (passivo).
Os abatimentos de ICMS foram debitados da conta do passivo de
ICMS e creditados em conta do Patriménio liquido chamada
Creditos tributarios. A fiscaliza¢do entendeu que os valores
levados a crédito da conta Créditos Tributarios ndo
configurariam Subveng¢oes para investimento, mas sim, um
simples estorno de despesa de ICMS contabilizada na venda da
mercadoria.

Como ja concluido anteriormente as subvengbes para
investimento teriam que ter sua destina¢do vinculada a
aplicagdo em investimentos. Assim, o poder publico deveria
condicionar a subvencdo a finalidade de implementa¢do ou
expansdo e integralmente. Assim, ndo entendo o beneficio
auferido como subvengdo para investimento, pois ndo hd nos
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autos nenhum dispositivo que determine que os recursos obtidos
sejam  necessariamente e integralmente aplicados em
investimentos  de  implementacdo  ou  expansdo  dos
empreendimentos.

As contrapartidas exigidas pelo Governo do Distrito Federal ndo
se coadunam com investimentos de implementag¢do ou expansao.

Este também foi o apontamento do langamento tributario, extraindo-se do
Termo de Verificagdo Fiscal que o acompanha:

A distingdo entre subvengoes para investimento e subvengoes
para custeio (estas, ao contrario das primeiras, computadas na
determinagdo do lucro operacional conforme disposto no artigo
392 do Decreto 3.000/99) foi exaustivamente estudada pela
Coordenacdo-Geral do Sistema de Tributacdo da Secretaria da
Receita Federal, cujas conclusées encontram-se no Parecer

Normativo CST n° 112, de 1978 (DOU de 11.01.1979) (...)

Do exposto, percebe-se que as subvengdes para investimento sdo
aquelas em que seu beneficiario recebe as vantagens financeiras
entregues pelo Poder Publico, com o intuito especifico de
aquisi¢do de bens e direitos que compordo ou incrementardo seu
ativo permanente, na finalidade de expandir suas atividades
economicas, ou seja, a destinagdo dos recursos decorrentes da
subvengdo deve estar prévia e expressamente determinada pelo
Poder Publico que o concedeu.

A exigéncia de investimento em ativo permanente, entretanto, ndo consta do
art. 30, razdo pela qual dou provimento ao recurso especial do contribuinte, aplicando o
regramento da Lei Complementar n°® 160.

Conclusio:

Pelas razdes expostas, conheco do recurso especial, dando-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa



